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Considerando a Resolução do Tribunal de Contas  Resolução TC n° 249, de 07 de 
agosto de 2024  a qual dispõe sobre os procedimentos a serem observados no planejamento 
das aquisições e na gestão de medicamentos e produtos para saúde no âmbito da Administração 
Pública estadual e municipal do estado de Pernambuco;  
 

 



 
 

 
 
 
3.  
 
3.1  
 
 A necessidade de aquisição de medicamentos essenciais decorre da obrigação de 

assegurar atendimento contínuo e seguro aos usuários dos serviços de saúde, sem risco de 
interrupções que possam comprometer a qualidade assistencial, garantir continuidade do 
serviço, transparência e otimização dos recursos públicos.  

A decisão de comprar esses insumos, em vez de considerar alternativas como 
locação/consignação (que não se aplica diretamente a medicamentos), baseia-se em 
características distintas no que respeita à gestão financeira, à previsibilidade do abastecimento 
e ao cumprimento das obrigações legais. 

A compra direta de medicamentos apresenta vantagens particularmente relevantes no 
contexto do setor público. Em primeiro lugar, assegura disponibilidade permanente e imediata 
dos produtos, algo decisivo para o funcionamento de unidades de saúde, farmácias hospitalares 
ou programas governamentais de distribuição de medicamentos. A previsibilidade de estoque 
que reduz o risco de rupturas que poderiam comprometer tratamentos, gerar atrasos ou até 
aumentar custos futuros. Além disso, a compra permite planejamento orçamental sólido, uma 
vez que os custos são definidos no ato da aquisição e podem ser integrados no ciclo de gestão 
financeira anual, alinhando-se com as normas e exigências de controle público. 

Outro ponto fundamental é a transparência e segurança jurídica que a compra oferece 
nos processos de aquisição pública, que seguem requisitos legais bem definidos garantindo 
igualdade entre fornecedores, rastreabilidade total das despesas minimizando riscos 
administrativos e facilitando auditorias. A compra também possibilita a obtenção de preços mais 
competitivos quando realizada em volume, especialmente no caso de medicamentos essenciais 
cuja utilização é contínua e previsível. 

Por outro lado, os modelos de consignação podem ser vantajosos em contextos 
específicos, sobretudo para medicamentos de elevado custo, baixa rotação ou uso imprevisível. 
No entanto, quando aplicados a medicamentos essenciais, estes modelos podem criar 
dependência logística do fornecedor, custos unitários superiores e menor controle sobre o 
estoque, aspetos que podem dificultar a gestão pública e aumentar o risco de descontinuidade 
no fornecimento.  

Assim, ao comparar as duas modalidades, a compra destaca-se como a opção mais 
eficiente, econômica e juridicamente segura para órgãos públicos no caso de medicamentos 
essenciais. Garante autonomia, previsibilidade, menores custos globais e total alinhamento com 
os princípios de gestão pública responsável. 

3.2  

           Com a finalidade de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias e 
inovações que melhor atendessem às necessidades do município, foram analisados processos 
de contratações similares realizados por outros órgãos e entidades das esferas Federal, 
Estadual, Municipal e Autárquica. A partir de consultas a editais publicados no PNCP (Portal 
Nacional de Contratações Públicas), no Banco de Preços em Saúde (BPS) e no Portal de 
Compras do Governo Federal, verificou-se que as contratações equivalentes são 
majoritariamente efetuadas por meio de Pregão Eletrônico, Sistemas de Registro de Preços, 
Consórcios Públicos (Centrais de Compras Compartilhadas) e, em menor escala, mediante 
Adesão à Ata de Registro de Preços (carona), Credenciamento (Marketplace) e Dispensa 
Eletrônica de Licitação, conforme hipóteses legais. 



A aquisição por Consórcio Público tem sido prática frequente na esfera municipal, 
especialmente por consórcios intermunicipais que reúnem municípios de menor porte dentro de 
uma mesma macrorregião. Essa modalidade é motivada pela busca de economia de escala, já 
que o maior volume negociado tende a reduzir preços. Além disso, os municípios participantes 
podem usufruir da infraestrutura administrativa do consórcio, deixando de executar 
individualmente processos licitatórios semelhantes, o que gera otimização operacional. Contudo, 
a gestão contratual se torna mais complexa, e há riscos inerentes à responsabilidade solidária 
entre os entes consorciados. 

O Pregão Eletrônico é uma modalidade de licitação destinada à contratação de bens 
e serviços comuns. 

Trata-se de um processo competitivo, ágil 
e que busca a obtenção da proposta mais vantajosa no momento da licitação. 

  não é uma modalidade de licitação, mas 
sim um procedimento especial, geralmente executado por meio de um Pregão Eletrônico. O 
seu objetivo é registrar preços, fornecedores e condições de fornecimento em uma Ata de 
Registro de Preços, que terá validade por um período determinado, normalmente 12 meses. 
Diferentemente do pregão voltado à contratação imediata, o SRP permite ao órgão público 
adquirir os bens ou serviços apenas quando houver necessidade, sem obrigatoriedade de 
compra imediata após a licitação. Isso reduz custos administrativos, agiliza futuras contratações 
e evita a necessidade de manter grandes quantidades em estoque. Por outro lado, o Sistema de 
Registro de Preço também apresentar desvantagens como o risco de os preços registrados se 
tornarem desatualizados em relação ao mercado farmacêutico, onde os insumos dependem de 
cotações internacionais, levando o fornecedor a solicitar reequilíbrio econômico-financeiro ou 
cancelamento da ATA e incerteza no abastecimento já que o fornecedor não é obrigado a manter 
estoque parado. 

 

 

 Adesão à Ata de Registro de Preços (carona): utilizada quando há ata vigente, 
devidamente formalizada por outro órgão, permitindo ao município aderir e contratar sem 
necessidade de realizar novo procedimento licitatório. Embora traga agilidade, depende 
de disponibilidade de saldo e da concordância do fornecedor e do órgão gerenciador. 

 Dispensa Eletrônica de Licitação: utilizada em hipóteses previstas em lei, sobretudo 
para aquisições de pequeno valor ou situações emergenciais. Oferece rapidez, porém 
deve ser criteriosamente justificada e documentada. 
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3.4  

  

 
 

 
 

 
 

 

 

 



 

 
 
 
3.5  
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3.7  

A solução escolhida, a aquisição por meio de Pregão Eletrônico utilizando o 
Sistema de Registro de Preços (SRP), apresenta um conjunto de elementos centrais que 
justificam técnica e economicamente sua adoção. O SRP permite o registro de preços para 
contratações futuras e eventuais, evitando a necessidade de processos licitatórios repetitivos e 
reduzindo custos administrativos, operacionais e de armazenamento. Além disso, amplia a 
flexibilidade da gestão, uma vez que os produtos podem ser adquiridos conforme a demanda 
efetiva, mantendo o equilíbrio entre planejamento, economia e continuidade do abastecimento. 

Trata-se de uma solução amplamente adotada pelos órgãos da Administração Pública 
nas esferas Municipal, Estadual e Federal, sobretudo em cidades de porte semelhante ao Recife, 
o que demonstra sua consolidação como prática eficiente, segura e corrente no mercado. A 
utilização do Pregão Eletrônico com SRP também favorece maior competitividade entre 
fornecedores, resultando em preços mais vantajosos e condições mais favoráveis ao interesse 
público. 

Considerando ainda a natureza do objeto  medicamentos, bens de uso imediato, 
consumo contínuo e não reutilizáveis , confirma-se a adequação do SRP, uma vez que 
possibilita reposições frequentes conforme a necessidade real do município, sem exigência de 
manutenção ou assistência técnica. Isso reforça a pertinência técnica da escolha, ao garantir 
abastecimento regular, reduzir desperdícios, evitar estocagem excessiva e assegurar a eficiência 
no atendimento das demandas da população.  

 

 



 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

Além do cálculo de estimativa de quantidades, os medicamentos da rede municipal de 
saúde do Recife foram classificados através da Curva VEN (Vitais, Essenciais e Não Essenciais). 
Essa curva é estabelecida através da análise da criticidade/imprescindibilidade do medicamento 
para o atendimento e a manutenção dos serviços, sendo aplicada em diferentes níveis de 
complexidade (atenção básica, média e alta). 

 
d. O item é classificado segundo a curva VEN em essencial. 
 
e. A estimativa do quantitativo foi realizada considerando a metodologias , 

pois o lote é vinculado a atenção básica.  
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presentamos a seguir a 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE CADUM CATMAT QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 



1 1 
LOSARTANA POTASSICA 

50 MG. COMPRIMIDO 
UND 30128 BR0268856 57.996.000 0,04 2.029.860,00 
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4.1  

 

 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE CADUM CATMAT QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

DFD 

1 1 
LOSARTANA 

POTASSICA 50 MG. 
COMPRIMIDO 

UND 30128 BR0268856 57.996.000 0,04 2.029.860,00 1801.0056/2026 

 
 
 

5. VIABILIDADE 

 

Em atendimento ao disposto no art. 18, §1º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, bem como 
ao art. 7º, inciso XIII, da Instrução Normativa nº 40/2020, o presente tópico destina-se a 
apresentar o posicionamento conclusivo quanto à adequação, viabilidade e razoabilidade da 
contratação pretendida, considerando sua aptidão para atender à necessidade a que se destina. 

Nesse contexto, considerando que os medicamentos objeto do presente instrumento são 
essenciais para o adequado funcionamento das unidades a serem contempladas, resta 
evidenciada a adequação da contratação, uma vez que se trata de insumos indispensáveis à 
continuidade da assistência à saúde. 

Considera-se, ainda, a evidente necessidade de contratação para aquisição de 
medicamentos, com vistas ao abastecimento da Central de Assistência Farmacêutica, a fim de 
atender às necessidades precípuas das unidades de saúde da Rede Municipal de Saúde do 
Recife. 

Por fim, registra-se que há recursos orçamentários devidamente alocados para suportar 
as despesas decorrentes da presente contratação, o que reforça sua viabilidade sob o aspecto 
financeiro.  
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